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CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS/FUNÇÕES PÚBLICAS DO QUADRO 

DE PESSOAL DO MUNICÍPIO DE TRÊS MARIAS/MG – EDITAL Nº 01/2021 

 

RETIFICAÇÃO Nº 02 

 

O Município de Três Marias e o Instituto Brasileiro de Gestão e Pesquisa – IBGP RESOLVEM 

RETIFICAR os o Edital nº 01/2021, de 27/07/2021, e seus Anexos I, II, III e IV na forma abaixo especificada: 

 

EDITAL Nº 01/2021 

 

ONDE SE LÊ: 

O Município de Três Marias/MG e o Instituto Brasileiro de Gestão e Pesquisa – IBGP tornam público e 

estabelecem normas para a realização de Concurso Público destinado a selecionar candidatos para o 

provimento de cargos/funções públicas efetivas do Quadro Geral dos Servidores do Município de Três 

Marias/MG, observados os termos da Lei Ordinária nº 1.089, de 31 de março de 1992, que “Dispõe sobre o 

Plano de Cargos e Carreiras do Pessoal da prefeitura e das Fundações Públicas de Três Marias.”; da Lei 

Ordinária nº 1.094, de 15 de abril de 1992, que “Dispõe sobre alterações no Plano de Cargos e Carreiras.”; 

da Lei Municipal nº 1.154, de 30 de dezembro de 1992, que “Dispõe sobre o Estatuto do Servidor Público 

da Administração Direta e das Autarquias e das Fundações Públicas do Poder Executivo do Município de 

Três Marias.”; da Lei Ordinária nº 1.156, de 28 de janeiro de 1993, que “Dispõe sobre transformação no 

Plano de cargos e carreira e sobre antecipação salarial.”; da Lei Ordinária nº 1.260, de 20 de junho de 

1994, que “Dispõe Sobre Alterações de Plano de Cargos e Carreiras do Pessoal da Prefeitura Municipal e 

das Fundações Públicas de Três Marias.”; da Lei Ordinária nº 1.324, de 12 de maio de 1995, que “Dispõe 

sobre alterações ao Plano de Cargos e Carreiras do Pessoal da Prefeitura Municipal de Três Marias, 

instituído pela Lei nº 1.089/92.”; da Lei Ordinária nº 1.412, de 05 de julho de 1996, que “Dispõe sobre a 

Extinção da Fundação Municipal da Criança e do Adolescente de Três Marias – FUMCA.”; da Lei Ordinária 

nº 1.497, de 21 de julho de 1997, que “Dispõe sobre a criação de cargos no Plano de Cargos e Carreiras da 

Prefeitura Municipal para cessão à APAE-Três Marias, mediante Convênio.”; da Lei Ordinária nº 1.537, de 

17 de fevereiro de 1998, que “Introduz modificações no Plano de Cargos e Carreiras do Pessoal da Prefeitura 

Municipal de Três Marias.”; da Lei Ordinária nº 1.626, de 26 de janeiro de 2000, que “Dispõe sobre a 

criação de cargos no Plano de Cargos e Carreiras da Prefeitura Municipal de Três Marias.”; da Lei 

Ordinária nº 1.633, de 30 de março de 2000, que “Dispõe sobre a criação de Cargos no Plano de Cargos e 

Carreiras da Prefeitura Municipal de Três Marias.”; da Lei Ordinária nº 1.703, de 30 de agosto de 2001, 

que “Cria 01 (um) cargo de padeiro no Plano de Cargos e Carreiras do Pessoal da Prefeitura Municipal de 

Três Marias.”; da Lei Ordinária nº 1.796, de 27 de novembro de 2002, que “Dispõe sobre alterações no 

Plano de Cargos e Carreiras do Pessoal da Prefeitura do Município de Três Marias.”; da Resolução nº 186, 

de 28 de junho de 2004, texto atualizado em 14/01/2009, até a Emenda 006/2008, que “Dispõe sobre a revisão 

geral da Lei Orgânica Municipal.”; da Lei Ordinária nº 1.888, de 02 de julho de 2004, que “Dispõe sobre a 

criação de cargos no Plano de Cargos e Carreiras da Prefeitura Municipal de Três Marias.”; da Lei 

Ordinária nº 1.998, de 14 de fevereiro de 2007, que “Dispõe sobre a criação de cargos no Plano de Cargos 

e Carreiras da Prefeitura Municipal de Três Marias.”; da Lei Ordinária nº 2.109, de 27 de março de 2009, 

que “Dispõe sobre criação de cargos de provimento efetivo de Médico do Programa de Saúde da Família 

PSF e Médico com Especialidade.”; da Lei Ordinária nº 2.110, de 03 de abril de 2009, que “Dispõe sobre 

criação de cargos de provimento efetivo no Plano de Cargos e Carreiras de Pessoal da Prefeitura Municipal 

de Três Marias. (Lei Municipal nº 1.089/1992)”; da Lei Ordinária nº 2.113, de 07 de abril de 2009, que 

“Dispõe sobre criação de cargos de provimento efetivo no Plano de Cargos e Carreiras de Pessoal da 

Prefeitura Municipal de Três Marias, (Lei Municipal nº 1.089/1992).”; da Lei Ordinária nº 2.254, de 10 de 

agosto de 2011, que “Altera o Piso Salarial dos profissionais do Magistério Público Municipal da Educação 

em cumprimento a Lei Federal nº 11.738 de 16 de julho de 2008, e dá outras providências.”; da Lei Ordinária 

nº 2.329, de 20 de abril de 2012, que “Altera o artigo 1º da Lei Municipal nº 2.254/2011, que Altera o Piso 

Salarial dos profissionais do Magistério Público Municipal da Educação em cumprimento a Lei Federal nº 
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11.738 de 16 de julho de 2008 e dá outras providências.”; da Lei Ordinária nº 2.381, de 26 de março de 

2013, que “Dispõe sobre criação de cargos de provimento efetivo no Plano de Cargos e Carreiras de Pessoal 

da Prefeitura de Três Marias. (Lei Municipal nº 1.089/1992).”; da Lei Ordinária nº 2.405, de 02 de outubro 

de 2013, que “Dispõe sobre criação de cargos na Lei Municipal nº 1.089/1992, para suprir cargo de 

provimento efetivo para posse proveniente do concurso público nº 001/2009, conforme previsto no respectivo 

Edital; extinguir cargos comissionados de livre nomeação e exoneração; alterar o símbolo de vencimento - 

CC4 para CC3 para o cargo de provimento em comissão de Coordenador de Manutenção e Mecânica de 

Autos; revogar os § § 2º, 3º, 4º e 5º do Art. 65 da Lei Municipal nº 1.154/1992; fixar a data do início do 

exercício das atribuições para os candidatos nomeados em outubro de 2013 aprovados pelo concurso público 

de nº 001/2009; fixar início para contagem de tempo para efeitos de quinquênio e férias-prêmio; criar o cargo 

de engenheiro ambiental de provimento efetivo na Lei Municipal nº 1.089/1992; alterar a Lei Municipal nº 

1.675, de 16 de março de 2001, que trata da Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal de Três Marias 

e dá outras providências.”; da Lei Ordinária nº 2.760, de 23 de agosto de 2019, que “Dispõe sobre criação 

de vagas de provimento efetivo no Plano de Cargos e Carreiras de Pessoal da Prefeitura de Três Marias. (Lei 

Municipal nº 1.089/1992)”; da Lei Municipal nº 2.843, de 26 de janeiro de 2021, que “Acrescenta requisitos 

a cargos previstos no Plano de Cargos e Carreiras da Prefeitura de Três Marias e dá outras providências.”; 

da Lei Municipal nº 2.844, de 26 de janeiro de 2021, que “Dispõe sobre a recomposição do valor da 

remuneração dos servidores públicos do Executivo Municipal de Três Marias”; da Lei Municipal nº 2.856, 

de 06 de abril de 2021, que “Acrescenta requisitos a cargos previstos no Plano de Cargos e Carreiras da 

Prefeitura de Três Marias e dá outras providências.” e da Lei Municipal nº 2.868, de 12 de julho de 2021, 

que “Acrescenta requisitos a cargos previstos na Lei Municipal nº 1.089/1992, que dispõe sobre o Plano de 

Cargos e Carreiras do Pessoal da Prefeitura e das Fundações Públicas de Três Marias e dá outras 

providências.” e alterações posteriores, demais legislações complementares pertinentes e normas estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

 

LEIA-SE: 

O Município de Três Marias/MG e o Instituto Brasileiro de Gestão e Pesquisa – IBGP tornam público e 

estabelecem normas para a realização de Concurso Público destinado a selecionar candidatos para o 

provimento de cargos/funções públicas efetivas do Quadro Geral dos Servidores do Município de Três 

Marias/MG, observados os termos da Lei Ordinária nº 1.089, de 31 de março de 1992, que “Dispõe sobre o 

Plano de Cargos e Carreiras do Pessoal da prefeitura e das Fundações Públicas de Três Marias.”; da Lei 

Ordinária nº 1.094, de 15 de abril de 1992, que “Dispõe sobre alterações no Plano de Cargos e Carreiras.”; 

da Lei Municipal nº 1.154, de 30 de dezembro de 1992, que “Dispõe sobre o Estatuto do Servidor Público 

da Administração Direta e das Autarquias e das Fundações Públicas do Poder Executivo do Município de 

Três Marias.”; da Lei Ordinária nº 1.156, de 28 de janeiro de 1993, que “Dispõe sobre transformação no 

Plano de cargos e carreira e sobre antecipação salarial.”; da Lei Ordinária nº 1.260, de 20 de junho de 

1994, que “Dispõe Sobre Alterações de Plano de Cargos e Carreiras do Pessoal da Prefeitura Municipal e 

das Fundações Públicas de Três Marias.”; da Lei Ordinária nº 1.324, de 12 de maio de 1995, que “Dispõe 

sobre alterações ao Plano de Cargos e Carreiras do Pessoal da Prefeitura Municipal de Três Marias, 

instituído pela Lei nº 1.089/92.”; da Lei Ordinária nº 1.412, de 05 de julho de 1996, que “Dispõe sobre a 

Extinção da Fundação Municipal da Criança e do Adolescente de Três Marias – FUMCA.”; da Lei Ordinária 

nº 1.497, de 21 de julho de 1997, que “Dispõe sobre a criação de cargos no Plano de Cargos e Carreiras da 

Prefeitura Municipal para cessão à APAE-Três Marias, mediante Convênio.”; da Lei Ordinária nº 1.537, de 

17 de fevereiro de 1998, que “Introduz modificações no Plano de Cargos e Carreiras do Pessoal da Prefeitura 

Municipal de Três Marias.”; da Lei Ordinária nº 1.626, de 26 de janeiro de 2000, que “Dispõe sobre a 

criação de cargos no Plano de Cargos e Carreiras da Prefeitura Municipal de Três Marias.”; da Lei 

Ordinária nº 1.633, de 30 de março de 2000, que “Dispõe sobre a criação de Cargos no Plano de Cargos e 

Carreiras da Prefeitura Municipal de Três Marias.”; da Lei Ordinária nº 1.703, de 30 de agosto de 2001, 

que “Cria 01 (um) cargo de padeiro no Plano de Cargos e Carreiras do Pessoal da Prefeitura Municipal de 

Três Marias.”; da Lei Ordinária nº 1.796, de 27 de novembro de 2002, que “Dispõe sobre alterações no 

Plano de Cargos e Carreiras do Pessoal da Prefeitura do Município de Três Marias.”; da Resolução nº 186, 
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de 28 de junho de 2004, texto atualizado em 14/01/2009, até a Emenda 006/2008, que “Dispõe sobre a revisão 

geral da Lei Orgânica Municipal.”; da Lei Ordinária nº 1.888, de 02 de julho de 2004, que “Dispõe sobre a 

criação de cargos no Plano de Cargos e Carreiras da Prefeitura Municipal de Três Marias.”; da Lei 

Ordinária nº 1.998, de 14 de fevereiro de 2007, que “Dispõe sobre a criação de cargos no Plano de Cargos 

e Carreiras da Prefeitura Municipal de Três Marias.”; da Lei Ordinária nº 2.109, de 27 de março de 2009, 

que “Dispõe sobre criação de cargos de provimento efetivo de Médico do Programa de Saúde da Família 

PSF e Médico com Especialidade.”; da Lei Ordinária nº 2.110, de 03 de abril de 2009, que “Dispõe sobre 

criação de cargos de provimento efetivo no Plano de Cargos e Carreiras de Pessoal da Prefeitura Municipal 

de Três Marias. (Lei Municipal nº 1.089/1992)”; da Lei Municipal nº 2.111, de 03 de abril de 2009, que 

“Dispõe sobre alterações de Símbolos de Vencimentos, Nível de Escolaridade e Atribuições de cargos da Lei 

nº 1.089/92, que dispõe sobre o Plano de Cargos e Carreiras da Prefeitura Municipal de Três Marias e das 

Fundações Públicas de Três Marias.”; da Lei Ordinária nº 2.113, de 07 de abril de 2009, que “Dispõe sobre 

criação de cargos de provimento efetivo no Plano de Cargos e Carreiras de Pessoal da Prefeitura Municipal 

de Três Marias, (Lei Municipal nº 1.089/1992).”; da Lei Ordinária nº 2.254, de 10 de agosto de 2011, que 

“Altera o Piso Salarial dos profissionais do Magistério Público Municipal da Educação em cumprimento a 

Lei Federal nº 11.738 de 16 de julho de 2008, e dá outras providências.”; da Lei Ordinária nº 2.329, de 20 

de abril de 2012, que “Altera o artigo 1º da Lei Municipal nº 2.254/2011, que Altera o Piso Salarial dos 

profissionais do Magistério Público Municipal da Educação em cumprimento a Lei Federal nº 11.738 de 16 

de julho de 2008 e dá outras providências.”; da Lei Ordinária nº 2.381, de 26 de março de 2013, que “Dispõe 

sobre criação de cargos de provimento efetivo no Plano de Cargos e Carreiras de Pessoal da Prefeitura de 

Três Marias. (Lei Municipal nº 1.089/1992).”; da Lei Ordinária nº 2.405, de 02 de outubro de 2013, que 

“Dispõe sobre criação de cargos na Lei Municipal nº 1.089/1992, para suprir cargo de provimento efetivo 

para posse proveniente do concurso público nº 001/2009, conforme previsto no respectivo Edital; extinguir 

cargos comissionados de livre nomeação e exoneração; alterar o símbolo de vencimento - CC4 para CC3 

para o cargo de provimento em comissão de Coordenador de Manutenção e Mecânica de Autos; revogar os 

§ § 2º, 3º, 4º e 5º do Art. 65 da Lei Municipal nº 1.154/1992; fixar a data do início do exercício das atribuições 

para os candidatos nomeados em outubro de 2013 aprovados pelo concurso público de nº 001/2009; fixar 

início para contagem de tempo para efeitos de quinquênio e férias-prêmio; criar o cargo de engenheiro 

ambiental de provimento efetivo na Lei Municipal nº 1.089/1992; alterar a Lei Municipal nº 1.675, de 16 de 

março de 2001, que trata da Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal de Três Marias e dá outras 

providências.”; da Lei Ordinária nº 2.760, de 23 de agosto de 2019, que “Dispõe sobre criação de vagas de 

provimento efetivo no Plano de Cargos e Carreiras de Pessoal da Prefeitura de Três Marias. (Lei Municipal 

nº 1.089/1992)”; da Lei Municipal nº 2.843, de 26 de janeiro de 2021, que “Acrescenta requisitos a cargos 

previstos no Plano de Cargos e Carreiras da Prefeitura de Três Marias e dá outras providências.”; da Lei 

Municipal nº 2.844, de 26 de janeiro de 2021, que “Dispõe sobre a recomposição do valor da remuneração 

dos servidores públicos do Executivo Municipal de Três Marias”; da Lei Municipal nº 2.856, de 06 de abril 

de 2021, que “Acrescenta requisitos a cargos previstos no Plano de Cargos e Carreiras da Prefeitura de Três 

Marias e dá outras providências.”; da Lei Municipal nº 2.868, de 12 de julho de 2021, que “Acrescenta 

requisitos a cargos previstos na Lei Municipal nº 1.089/1992, que dispõe sobre o Plano de Cargos e Carreiras 

do Pessoal da Prefeitura e das Fundações Públicas de Três Marias e dá outras providências.” e da Lei 

Municipal nº 2.871, de 05 de outubro de 2021, que “Altera nomenclatura do cargo de Guarda Municipal 

previsto na Lei Municipal nº 1.089/1992, que dispõe sobre o Plano de Cargos e Carreiras do Pessoal da 

Prefeitura e das Fundações Públicas de Três Marias e dá outras providências.” e alterações posteriores, 

demais legislações complementares pertinentes e normas estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

ONDE SE LÊ: 

2.1. Este Concurso Público oferta um total de 274(duzentas e setenta e quatro) vagas, conforme ANEXO I 

deste Edital, bem como formação de cadastro de reserva para os classificados que excederem as vagas 

ofertadas, inclusive de Pessoas com Deficiência (PcD). 
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LEIA-SE: 

2.1. Este Concurso Público oferta um total de 273(duzentas e setenta e três) vagas, conforme ANEXO I deste 

Edital, bem como formação de cadastro de reserva para os classificados que excederem as vagas ofertadas, 

inclusive de Pessoas com Deficiência (PcD). 

 

ONDE SE LÊ: 

10.1.4 A aplicação da Prova Objetiva ocorrerá nas datas prováveis de 12/12/2021 (domingo), em 

dois turnos, 18/12/2021 (sábado), no turno da tarde, e 19/12/2021 (domingo), em dois 

turnos, divididos por cargo, conforme os quadros a seguir: 

 

DATA DA 

PROVA 

TURNO/ 

HORÁRIO 
CARGO/FUNÇÃO PÚBLICA 

ABERTURA E 

FECHAMENTO 

DO PORTÃO 

12/12/2021 

(DOMINGO) 

MANHÃ 

09h00 as 

11h00 

 

101 - AUXILIAR DE SERVIÇOS 
Abertura 01(uma) 

hora antes do início 

da prova e 

fechamento 

15(quinze) minutos 

antes do horário de 

início da prova, a 

ser disponibilizado 

no CDI. 

102 - ELETRICISTA DE AUTOS 

104 – MECÂNICO 

105 – MOTORISTA 

106/107 - OFICIAL DE OBRAS - BOMBEIRO 

HIDRÁULICO 

108 - OFICIAL DE OBRAS – ELETRICISTA 

109 - OFICIAL DE OBRAS – PEDREIRO   

110 - OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS 

111 – PADEIRO 

[...] 

DATA DA 

PROVA 

TURNO/ 

HORÁRIO 
CARGO/FUNÇÃO PÚBLICA 

ABERTURA E 

FECHAMENTO 

DO PORTÃO 

18/12/2021 

(SÁBADO) 

TARDE 

15h00 as 

17h00  

112 - SERVENTE - COLETA DE LIXO 
Abertura 01(uma) 

hora antes do início 

da prova e 

fechamento 

15(quinze) minutos 

antes do horário de 

início da prova, a 

ser disponibilizado 

no CDI. 

103 - GUARDA MUNICIPAL 

TARDE 

15h00 as 

17h30  

301 - AGENTE DE ADMINISTRAÇÃO 

[...] 

 

LEIA-SE: 

10.1.4 A aplicação da Prova Objetiva ocorrerá nas datas prováveis de 12/12/2021 (domingo), em 

dois turnos, 18/12/2021 (sábado), no turno da tarde, e 19/12/2021 (domingo), em dois 

turnos, divididos por cargo, conforme os quadros a seguir: 

DATA DA 

PROVA 

TURNO/ 

HORÁRIO 
CARGO/FUNÇÃO PÚBLICA 

ABERTURA E 

FECHAMENTO 

DO PORTÃO 

12/12/2021 

(DOMINGO) 

MANHÃ 

09h00 as 

11h00 

 

102 - ELETRICISTA DE AUTOS 
Abertura 01(uma) 

hora antes do início 

da prova e 

fechamento 

15(quinze) minutos 

antes do horário de 

início da prova, a 

ser disponibilizado 

no CDI. 

104 – MECÂNICO 

105 – MOTORISTA 

106/107 - OFICIAL DE OBRAS - BOMBEIRO 

HIDRÁULICO 

108 - OFICIAL DE OBRAS – ELETRICISTA 

109 - OFICIAL DE OBRAS – PEDREIRO   

110 - OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS 

111 – PADEIRO 

202 - AUXILIAR DE SERVIÇOS 

[...] 
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DATA DA 

PROVA 

TURNO/ 

HORÁRIO 
CARGO/FUNÇÃO PÚBLICA 

ABERTURA E 

FECHAMENTO 

DO PORTÃO 

18/12/2021 

(SÁBADO) 

TARDE 

15h00 as 

17h00  

112 - SERVENTE - COLETA DE LIXO 
Abertura 01(uma) 

hora antes do início 

da prova e 

fechamento 

15(quinze) minutos 

antes do horário de 

início da prova, a 

ser disponibilizado 

no CDI. 

103 – VIGIA PATRIMONIAL 

TARDE 

15h00 as 

17h30  

301 - AGENTE DE ADMINISTRAÇÃO 

[...] 

 

ANEXO I – CARGO/FUNÇÃO PÚBLICA, ESCOLARIDADE, REQUISITO PARA INGRESSO, 

JORNADA DE TRABALHO, VENCIMENTO INICIAL E VAGAS (AMPLA CONCORRÊNCIA E 

PcD) 

 

ONDE SE LÊ: 
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[...] 

 
[...] 
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LEIA-SE: 
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[...] 

 
[...] 
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ANEXO II – DESCRIÇÃO E ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS/FUNÇÕES PÚBLICAS 

 

ONDE SE LÊ: 

CARGO/FUNÇÃO: 101 – AUXILIAR DE SERVIÇOS (Lei nº 1.089/1992 - Lei nº 1.537/1998) 

PRÉ-REQUISITO: Ensino Fundamental Incompleto (Nível Elementar). 

CARGA HORÁRIA: 44 horas semanais 

ATRIBUIÇÕES: Recepcionar o público em geral. Emitir ficha de atendimento e encaminhar as pessoas 

aos setores solicitados. Receber e protocolar documentos. Organizar fichários e arquivos. Executar 

serviços de reprodução de documentos e outros. Requisitar, receber, conferir, guardar, distribuir e 

controlar o consumo de material administrativo. Fiscalizar a entrada e saída de móveis, máquinas e 

equipamentos. Responsabilizar pela guarda das chaves e pela abertura e fechamento de repartições 

municipais, desligamento das instalações telefônicas, elétricas e hidráulicas. Executar atividades afins. 

[...] 

 

LEIA-SE: 

CARGO/FUNÇÃO: 202 – AUXILIAR DE SERVIÇOS (Lei nº 1.089/1992 - Lei nº 1.537/1998 – Lei 

nº 2.111/2009) 

PRÉ-REQUISITO: Ensino Fundamental Completo (1º (Primeiro) Grau). 

CARGA HORÁRIA: 44 horas semanais 

ATRIBUIÇÕES: Recepcionar o público em geral. Emitir ficha de atendimento e encaminhar as pessoas 

aos setores solicitados. Receber e protocolar documentos. Organizar fichários e arquivos. Executar 

serviços de reprodução de documentos e outros. Requisitar, receber, conferir, guardar, distribuir e 

controlar o consumo de material administrativo. Fiscalizar a entrada e saída de móveis, máquinas e 

equipamentos. Responsabilizar pela guarda das chaves e pela abertura e fechamento de repartições 

municipais, desligamento das instalações telefônicas, elétricas e hidráulicas. Executar atividades afins. 

[...] 
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ONDE SE LÊ: 

[...] 

CARGO/FUNÇÃO: 103 - GUARDA MUNICIPAL (Lei nº 1.089/1992 - Lei nº 1.260/1994 - Lei nº 

1.324/1995 - Lei nº 1.537/1998) 

PRÉ-REQUISITO: Ensino Fundamental Incompleto. 

CARGA HORÁRIA: 44 horas semanais 

ATRIBUIÇÕES: Executar a vigilância dos próprios municipais. Comunicar imediatamente à chefia 

qualquer irregularidade ocorrida. Executar outras tarefas afins. 

[...] 

 

LEIA-SE: 

[...] 

CARGO/FUNÇÃO: 103 – VIGIA PATRIMONIAL (Lei nº 1.089/1992 - Lei nº 1.260/1994 - Lei nº 

1.324/1995 - Lei nº 1.537/1998 – Lei nº 2.871/2021) 

PRÉ-REQUISITO: Ensino Fundamental Incompleto. 

CARGA HORÁRIA: 44 horas semanais 

ATRIBUIÇÕES: Executar a vigilância dos próprios municipais. Comunicar imediatamente à chefia 

qualquer irregularidade ocorrida. Executar outras tarefas afins. 

[...] 

ONDE SE LÊ: 

[...] 

CARGO/FUNÇÃO: 306 - PROFESSOR I - EDUCAÇÃO INFANTIL/PRÉ-ESCOLA/CRECHES 
(Lei nº 1.089/1992 - Lei nº 1.260/1994 - Lei nº 1.324/1995 - Lei nº 1.537/1998 - Lei nº 1.633/2000 - Lei 

nº 2.110/2009 - Lei nº 2.254/2011 - Lei nº 2.329/2012 - Lei nº 2.405/2013 - Lei nº 2.760/2019) 

PRÉ-REQUISITO: Ensino Médio Completo com habilitação em curso normal (Magistério) e, em 

exercício na Pré-escola e/ou nas cinco séries iniciais do Ensino Fundamental. 

CARGA HORÁRIA: Até 40 horas semanais 

ATRIBUIÇÕES: Planejar atividades diárias. Ministrar aulas. Participar de treinamento. Cumprir e fazer 

que se cumpram os programas e orientações dos órgãos de registros, supervisão de ensino e assistência 

ao aluno. Executar atividades afins.  

 

CARGO/FUNÇÃO: 307 - PROFESSOR I - ENSINO FUNDAMENTAL (Lei nº 1.089/1992 - Lei nº 

1.260/1994 - Lei nº 1.324/1995 - Lei nº 1.537/1998 - Lei nº 1.633/2000 - Lei nº 2.110/2009 - Lei nº 

2.254/2011 - Lei nº 2.329/2012 - Lei nº 2.405/2013 - Lei nº 2.760/2019) 

PRÉ-REQUISITO: Ensino Médio Completo com habilitação em curso normal (Magistério) e, em 

exercício na Pré-escola e/ou nas cinco séries iniciais do Ensino Fundamental. 

CARGA HORÁRIA: Até 40 horas semanais 

ATRIBUIÇÕES: Planejar atividades diárias. Ministrar aulas. Participar de treinamento. Cumprir e fazer 

que se cumpram os programas e orientações dos órgãos de registros, supervisão de ensino e assistência 

ao aluno. Executar atividades afins.  

[...] 
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LEIA-SE: 

[...] 

CARGO/FUNÇÃO: 306 - PROFESSOR I - EDUCAÇÃO INFANTIL/PRÉ-ESCOLA/CRECHES 
(Lei nº 1.089/1992 - Lei nº 1.260/1994 - Lei nº 1.324/1995 - Lei nº 1.537/1998 - Lei nº 1.633/2000 - Lei 

nº 2.110/2009 - Lei nº 2.254/2011 - Lei nº 2.329/2012 - Lei nº 2.405/2013 - Lei nº 2.760/2019) 

PRÉ-REQUISITO: Ensino Médio Completo com habilitação em curso normal (Magistério de 2º grau 

para atuar na educação infantil). 

CARGA HORÁRIA: Até 40 horas semanais 

ATRIBUIÇÕES: Planejar atividades diárias. Ministrar aulas. Participar de treinamento. Cumprir e fazer 

que se cumpram os programas e orientações dos órgãos de registros, supervisão de ensino e assistência 

ao aluno. Executar atividades afins.  

 

CARGO/FUNÇÃO: 307 - PROFESSOR I - ENSINO FUNDAMENTAL (Lei nº 1.089/1992 - Lei nº 

1.260/1994 - Lei nº 1.324/1995 - Lei nº 1.537/1998 - Lei nº 1.633/2000 - Lei nº 2.110/2009 - Lei nº 

2.254/2011 - Lei nº 2.329/2012 - Lei nº 2.405/2013 - Lei nº 2.760/2019) 

PRÉ-REQUISITO: Ensino Médio Completo com habilitação em curso normal (Magistério de 2º grau). 

CARGA HORÁRIA: Até 40 horas semanais 

ATRIBUIÇÕES: Planejar atividades diárias. Ministrar aulas. Participar de treinamento. Cumprir e fazer 

que se cumpram os programas e orientações dos órgãos de registros, supervisão de ensino e assistência 

ao aluno. Executar atividades afins.  

[...] 

 

ANEXO III – QUADRO DE PROVAS 

 

ONDE SE LÊ: 

  
[...] 
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LEIA-SE: 

 
 

ANEXO IV – CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS E REFERÊNCIAS 

 

ONDE SE LÊ: 

[...] 

ENSINO MÉDIO/TÉCNICO COMPLETO 

[...] 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – 301 - AGENTE DE ADMINISTRAÇÃO / 302 - ASSISTENTE 

DE ADMINISTRAÇÃO 

Conhecimentos gerais de Administração Pública: Constituição da República Federativa do Brasil. Lei de 

Licitações e Pregão (Lei nº 8.666/1993 e nº 14.133/2021, nº 10.520/2002). Estatuto do Servidor do Município. 

Plano de Cargos do Município. Noções de arquivo. Departamentalização e Descentralização. Habilidades 

interpessoais. Atendimento ao cliente. Diversidade. Atitudes no trabalho. Satisfação no trabalho. Trabalho em 

grupo. Trabalho em equipe. Comunicação interpessoal e organizacional. Conflito. Negociação. Estrutura 

Organizacional. Formulários. Análise e distribuição do trabalho. Manuais de organização. Redação de 

documentos oficiais e textos empresariais. Noções sobre a Constituição da República Federativa do Brasil. 

Administração Pública. Almoxarifado e gestão de estoques. E ainda todos os conteúdos tratados nas 

referências definidas no programa para esse cargo. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

BELTRÃO, O. Correspondência: linguagem & comunicação: oficial, empresarial, particular / Odacir 

Beltrão, Mariúsa Beltrão. 24ª ed. rev. e atual. por Mariúsa Beltrão. São Paulo: Atlas, 2011. 

 

BRASIL. Manual de Redação Oficial da Presidência da República. 3ª ed. rev. e atual. Brasília: Presidência 

da República, 2018. Disponível em: <http://www4.planalto.gov.br/centrodeestudos/assuntos/manual-de-

redacao-da-presidencia-da-republica/manual-de-redacao.pdf> Acesso em: 20 de julho de 2021. 
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BRASIL. Presidência da República. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Títulos e 

Capítulos que tratam da Administração Pública e respectivas leis complementares e Emendas 

Constitucionais. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 5 out. 1988. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm> Acesso em: 20 de julho de 2021. 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Regulamenta o art. 37, 

inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública 

e dá outras providências. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 22 jun. 1993. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm> Acesso em: 20 de julho de 2021. 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 10.520 (LEI ORDINÁRIA), de 17 de julho de 2002. 

República Federativa do Brasil. Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos 

termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para 

aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10520.htm> Acesso em: 20 de julho de 2021. 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. República Federativa do 

Brasil. Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Disponível em: < 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.133-de-1-de-abril-de-2021-311876884> Acesso em: 20 de 

julho de 2021. 

 

BRUDEKI, N. M.; BERNARDI, J. Gestão de Serviços Públicos Municipais. Curitiba, PR: Intersaberes, 

2013. 

 

CRUZ, E. B. Manual de gestão de documentos. Belo Horizonte. Secretaria de Estado de Cultura de Minas 

Gerais, Arquivo Público Mineiro. 2ª ed. rev. e atual, 2013. 

 

MARIANO, F. Arquivologia. Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: MÉTODO, 2015. 

 

PALUDO, A. Administração pública. 2ª ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2015. Disponível em: 

<http://www.mktgen.com.br/MET/ELSEVIER/9788535282429_SUM.pdf> Acesso em: 20 de julho de 

2021. 

 

SILVA, M. da. Teoria da administração pública. Ijuí: Ed. Unijuí, 2008. Disponível em: 

<http://bibliodigital.unijui.edu.br:8080/xmlui/bitstream/handle/123456789/207/Teoria%20da%20adminis

tra%C3%A7%C3%A3o%20p%C3%BAblica.pdf?sequence=1> Acesso em: 20 de julho de 2021. 

 

TRÊS MARIAS. Câmara Municipal de Três Marias. Lei Municipal nº Lei Ordinária nº 1.089, de 31 de 

março de 1992. Dispõe sobre o Plano de Cargos e Carreiras do Pessoal da prefeitura e das Fundações 

Públicas de Três Marias. Disponível em: 

<http://cmtresmarias.mg.gov.br/pdf_lei/0001939_lo_lei_ordinaria_1089_1992.pdf> Acesso em: 20 de 

julho de 2021.  

 

TRÊS MARIAS. Câmara Municipal de Três Marias. Lei Municipal nº 1.154, de 30 de dezembro de 1992. 

Dispõe sobre o Estatuto do Servidor Público da Administração Direta e das Autarquias e das Fundações 

Públicas do Poder Executivo do Município de Três Marias. Disponível em: 

<http://cmtresmarias.mg.gov.br/pdf_lei/0001482_lo_lei_ordinaria_1154_1992.pdf> Acesso em: 20 de 

julho de 2021.  

 

TRÊS MARIAS. Câmara Municipal de Três Marias. Resolução nº 186, de 28 de junho de 2004 (texto 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
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atualizado em 10/10/2019, até a Emenda nº 011/2016). Dispõe sobre a revisão geral da Lei Orgânica 

Municipal. Disponível em: <http://cmtresmarias.mg.gov.br/links/lom_-_pdf.pdf> Acesso em: 20 de julho 

de 2021. 

[...] 

 

LEIA-SE: 

[...] 

ENSINO MÉDIO/TÉCNICO COMPLETO 

[...] 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – 301 - AGENTE DE ADMINISTRAÇÃO / 302 - ASSISTENTE 

DE ADMINISTRAÇÃO 

Conhecimentos gerais de Administração Pública: Constituição da República Federativa do Brasil. Lei de 

Licitações e Pregão (Lei Federal nº 8.666/1993 - Lei Federal nº 10.520/2002 - Lei Federal nº 14.133/2021). 

Estatuto do Servidor do Município. Plano de Cargos do Município. Noções de arquivo. Departamentalização 

e Descentralização. Habilidades interpessoais. Atendimento ao cliente. Diversidade. Atitudes no trabalho. 

Satisfação no trabalho. Trabalho em grupo. Trabalho em equipe. Comunicação interpessoal e organizacional. 

Conflito. Negociação. Estrutura Organizacional. Formulários. Análise e distribuição do trabalho. Manuais de 

organização. Redação de documentos oficiais e textos empresariais. Noções sobre a Constituição da República 

Federativa do Brasil. Administração Pública. Almoxarifado e gestão de estoques. E ainda todos os conteúdos 

tratados nas referências definidas no programa para esse cargo. 

 

REFERÊNCIAS: 

 

BELTRÃO, O. Correspondência: linguagem & comunicação: oficial, empresarial, particular / Odacir 

Beltrão, Mariúsa Beltrão. 24ª ed. rev. e atual. por Mariúsa Beltrão. São Paulo: Atlas, 2011. 

 

BRASIL. Manual de Redação Oficial da Presidência da República. 3ª ed. rev. e atual. Brasília: Presidência 

da República, 2018. Disponível em: <http://www4.planalto.gov.br/centrodeestudos/assuntos/manual-de-

redacao-da-presidencia-da-republica/manual-de-redacao.pdf> Acesso em: 20 de julho de 2021. 

 

BRASIL. Presidência da República. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Títulos e 

Capítulos que tratam da Administração Pública e respectivas leis complementares e Emendas 

Constitucionais. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 5 out. 1988. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm> Acesso em: 20 de julho de 2021. 

 

BRASIL. Presidência da República. Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019. Regulamenta a 

licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços 

comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no 

âmbito da administração pública federal. <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-

2022/2019/decreto/D10024.htm> Acesso em: 11 de outubro de 2021. 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Regulamenta o art. 37, 

inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública 

e dá outras providências. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 22 jun. 1993. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm> Acesso em: 20 de julho de 2021. 

 

BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 10.520 (LEI ORDINÁRIA), de 17 de julho de 2002. 

República Federativa do Brasil. Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos 

termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para 

aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10520.htm> Acesso em: 20 de julho de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
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BRASIL. Presidência da República. Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. República Federativa do 

Brasil. Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Disponível em: < 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.133-de-1-de-abril-de-2021-311876884> Acesso em: 20 de 

julho de 2021. 

 

BRUDEKI, N. M.; BERNARDI, J. Gestão de Serviços Públicos Municipais. Curitiba, PR: Intersaberes, 

2013. 

 

CRUZ, E. B. Manual de gestão de documentos. Belo Horizonte. Secretaria de Estado de Cultura de Minas 

Gerais, Arquivo Público Mineiro. 2ª ed. rev. e atual, 2013. 

 

MARIANO, F. Arquivologia. Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: MÉTODO, 2015. 

 

PALUDO, A. Administração pública. 2ª ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2015. Disponível em: 

<http://www.mktgen.com.br/MET/ELSEVIER/9788535282429_SUM.pdf> Acesso em: 20 de julho de 

2021. 

 

SILVA, M. da. Teoria da administração pública. Ijuí: Ed. Unijuí, 2008. Disponível em: 

<http://bibliodigital.unijui.edu.br:8080/xmlui/bitstream/handle/123456789/207/Teoria%20da%20adminis

tra%C3%A7%C3%A3o%20p%C3%BAblica.pdf?sequence=1> Acesso em: 20 de julho de 2021. 

 

TRÊS MARIAS. Câmara Municipal de Três Marias. Lei Municipal nº Lei Ordinária nº 1.089, de 31 de 

março de 1992. Dispõe sobre o Plano de Cargos e Carreiras do Pessoal da prefeitura e das Fundações 

Públicas de Três Marias. Disponível em: 

<http://cmtresmarias.mg.gov.br/pdf_lei/0001939_lo_lei_ordinaria_1089_1992.pdf> Acesso em: 20 de 

julho de 2021.  

 

TRÊS MARIAS. Câmara Municipal de Três Marias. Lei Municipal nº 1.154, de 30 de dezembro de 1992. 

Dispõe sobre o Estatuto do Servidor Público da Administração Direta e das Autarquias e das Fundações 

Públicas do Poder Executivo do Município de Três Marias. Disponível em: 

<http://cmtresmarias.mg.gov.br/pdf_lei/0001482_lo_lei_ordinaria_1154_1992.pdf> Acesso em: 20 de 

julho de 2021.  

 

TRÊS MARIAS. Câmara Municipal de Três Marias. Resolução nº 186, de 28 de junho de 2004 (texto 

atualizado em 10/10/2019, até a Emenda nº 011/2016). Dispõe sobre a revisão geral da Lei Orgânica 

Municipal. Disponível em: <http://cmtresmarias.mg.gov.br/links/lom_-_pdf.pdf> Acesso em: 20 de julho 

de 2021. 

[...] 

 

ONDE SE LÊ: 

[...] 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – 304 - FISCAL MUNICIPAL - TRIBUTÁRIO 

Tributos de competência do Município. Finanças Municipais: atividade financeira estatal, receita, rendas 

municipais e preços públicos. A estrutura tributária municipal: impostos, taxas, contribuição de melhoria. 

Constituição da República Federativa do Brasil. Código Tributário Nacional. Código Tributário do 

Município, ISSQN, IPTU, ITBI, TAXAS, Contribuição para Custeio de Iluminação Pública. Lei Orgânica do 

Município. Ética profissional. Imposto sobre Propriedade Territorial e Urbano. Fator Gerador. Cadastro 

Imobiliário. Imposto. Imunidade e Isenção tributária. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências 

definidas no programa para esse cargo. 
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LEIA-SE: 

[...] 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – 304 - FISCAL MUNICIPAL - TRIBUTÁRIO 

Tributos de competência do Município. Finanças Municipais: atividade financeira estatal, receita, rendas 

municipais e preços públicos. A estrutura tributária municipal: impostos, taxas, contribuição de melhoria. 

Constituição da República Federativa do Brasil. Código Tributário Nacional. Código Tributário do 

Município, ISSQN, IPTU, ITBI, TAXAS, Contribuição para Custeio de Iluminação Pública. Lei Orgânica do 

Município. Ética profissional. Imposto sobre Propriedade Territorial e Urbano. Fator Gerador. Cadastro 

Imobiliário. Imposto. Imunidade e Isenção tributária. E ainda todos os conteúdos tratados nas referências 

definidas no programa para esse cargo. 

 

REFERÊNCIAS: 

  
ANDRADE, N. de A. Contabilidade pública na gestão municipal. 6ª ed. São Paulo: Atlas, 2017. 
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orçamentárias. Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual. Restos a pagar. 
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[...] 

 

Todas as demais cláusulas permanecem inalteradas. 

 

 

Três Marias, 19 de outubro de 2021. 

 
ADAIR DIVINO DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL DE TRÊS MARIAS 

 


